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APRESENTACAO

A Convencdo n° 169 da OIT integra uma das mais relevantes
expressdes do estatuto protetivo das populagdes indigenas e tribais
enquanto enaltece a contribui¢do desses povos a cultura, a harmonia
social e ecolégica, e a compreensao internacional das diversidades
étnicas e de formas de vida.

Adotada na 762 Conferéncia Internacional do Trabalho em 1989
e internalizada no ordenamento juridico brasileiro pelo Decreto
Legislativo n°143/2002 e pelo Decreto Presidencial n° 5.051/2004
(revogado e substituido pelo Decreto Presidencial n° 10.088/2019),
seus 44 artigos asseguram o protagonismo dos povos indigenas e
tribais sobre suas prioridades de vida, crencas, institui¢des, valores
espirituais, linguas e religides, Em especial no que diz as terras
tradicionalmente ocupadas, a Convencgado determina aos Estados
signatdrios que assegurem a propriedade e a posse aos povos
tradicionais, bem como que prevejam procedimentos efetivos para
solucionar as reivindicagdes de tais direitos, sem obstaculos ou
discriminagoes.

E marcante o aspecto dialégico trazido pela Convengdo como
ferramenta para prevenir conflitos étnicos e culturais. Apresenta-se
como valor central a necessidade de consulta aos povos interessados
sobre medidas legislativas ou administrativas suscetiveis de afeta-los;
todavia, a disciplina ndo é de uma consulta protocolar ou simbdlica,
mas de um procedimento efetivo (livre, prévio e informado), capaz
de influenciar o processo de tomada de decisdes que afetem os
bens e direitos dos povos indigenas e das comunidades tradicionais.

O objetivo desta publicagé@o conjunta entre o STF,a PGR e a OIT
é difundir a informacéo de maneira acessivel aos povos indigenas
e as comunidades tradicionais, oferecendo ferramentas para que
se apropriem da cidadania que historicamente Ihes foi sonegada.
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Garantir que conhegam sobre seus direitos e sobre os meios para
realiz&-los, em sua prdpria lingua, € um dever fundamental, urgente
e inafastdvel do Estado brasileiro para efetivar a igualdade em
sentido substantivo, assegurar o acesso & informacéo e a Justica. E
reconhecer, sobretudo, que ndo possuimos um sé idioma, uma sé
lingua, mas pelo menos 160 linguas e dialetos do pais, que precisam
ser respeitados e preservados.

Traduzir a Convengao n° 169 da OIT para o Mebéngdkre, idioma
indigena do tronco jé preservado por inimeras comunidades cujos
territérios tradicionais se distribuem pelo centro-oeste, norte e
Amazénia brasileiros, envolve grandes desafios. E certo que toda
a experiéncia de tradugéo abraga um exercicio intercultural e uma
abertura epistémica para outra compreensao do mundo, pois a
linguagem é, em si uma manifestagcdo cultural. Nem sempre ha
palavras aptas a expressar significados e conceitos que nao sdo
previamente compartilhados pelos falantes de idiomas distintos.
Por isso, o resultado desse processo sé foi possivel gragas a uniédo
de esforgos, na esteira do competente trabalho desenvolvido pelos
tradutores Kayapds gentilmente indicados pelos representantes
dos povos originarios, que foram os protagonistas no processo que
resultou na presente publicagéo.

Na Década Internacional das Linguas Indigenas (2022-2032),
instituida pela Assembleia Geral das Nagdes Unidas, damos, assim,
mais esse importante passo para o cumprimento do objetivo de
promover sociedades pacificas e inclusivas para o desenvolvimento
sustentdvel, proporcionando o acesso a Justica para todas as pessoas
e construindo instituicdes eficazes, responsaveis e inclusivas em
todos os niveis.

Com a expectativa de que sigamos avangando, o produto que ora
apresentamos é uma forma concreta de reafirmar o reconhecimento
dado pela Constituicdo de 1988 aos direitos originarios dos povos
indigenas ao respeito e a preservagao dos proprios valores, costumes,
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tradi¢oes, idiomas e tudo que representa a sua autodeterminacao,

sua organizagao social e seu modo de vida: seus direitos a igualdade
e a diferenga.

Para além disso, € uma manifestagdo do compromisso do sistema
de Justiga brasileiro com a guarda da Constituicdo, com a realizagéo
da democracia, com a promogéo dos direitos humanos e com a
construgdo de um pais mais justo e igualitario para todos.

MINISTRA ROSA WEBER
Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho
Nacional de Justica

ANTONIO AUGUSTO BRANDAO DE ARAS
Procurador-Geral da Repiblica

VINICIUS CARVALHO PINHEIRO
Diretor do Escritério da OIT para o Brasil
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PI'OK NO OK MAJA KUTE
AMIOTEN KADJY - PI'OK KATJ

REGRA DAS LEIS

Gwajba kaben kam ne mja pydjy a ujarej, ne kam kubé kam
ne apym me kum idji.

Na nossa lingua materna temos uma palavra s6 para explicar e na
lingua do kubé existem muitas explicagdes.

NORMAS:
Normas bé pi'6k katj ne kam pi'6k no 6k kot maja kute amioten
kadjy.

LEGISLACAO:
Ja bé ne Legislacéo pi'6k no 6k pydijy.

LEIS:
Mé ba kuni neyé kabén, kam lei raj bé né Constituicdo Federal.

DECRETOS PRESENCIAIS:
Ja ne Presidente bit a assinar.

PORTARIAS:
Ja ne Decreto pyrak kam Ministro mé mebé autoridade ja a
assinar.

ESTATUTO:
Ja ne kubé Lei’ pyrak né kam maja 6 kadjy bit, kute gwajba
nho Estatuto do Indio - (Mébéngdkre) pyrak.

GOVERNO:

kubé bit ne apynh djari 6 representante kam né mé kum Poder
Executivo arej Presidente da Reptublica (Federal), Governadores
(Estados me Distrito Federal/Brasilia) me Prefeitos (Municipios)
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ne mé kum Poder Legislativo ne Vereadores, Deputados
Distritais, Estaduais, Federais me Senadores ne ajte ONU kam
né me apynh me kadjy 6 representante.

DIREITO:
Tu maja 6 kam idjara. Tu maja 6 arymp ipemp.

JURISPRUDENCIA:
Né me kum aben kuré norokot aben a Kaben kam dja Poder
Judiciario bé Juiz me Tribunais kam 6 apenh ne aja.

PROIBICAO:
Ja ne Lei kam dja ipej kumakajta két.

PRECONCEITO:
Ja kam dja Mébéngokre norokot kabén mé a kabén punu,
anh6 bikwa ma punuti 6 jare két.

DISCRIMINAGCAO:
Ja ne kute preconceito pyrak ne kam dja ga mé 6 bikenh két.

MYKAN NE PI'OK JA KUBE MRAMRI KUMREJ?
POR QUE A CONVENCAO 169 E IMPORTANTE?

Me idjumaridja me ibadja ne kubé me inhd pyka jakam ne me
inh6 kwykréndja me inho kikre me inho pidjy kam me kramti.

Nosso pensamento, por onde andamos tudo isso € nossa terra,
aqui temos nossos alimentos, nossas casas, remédios da floresta
de verdade.
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Mé ikadjy né pi'6k no'6k ja. Kam né mé ba uta. Ja “a ujaréj
djwyjrap dja gwaj mébéngokre kuni kute aben kot kang6j ne
abén kot 6 direito kadjy aré.

E para os povos indigenas essa Lei, Por isso lutamos para defender.
E uma lei que defende nossos direitos e temos que entender melhor.

Pi'6k bé Lei jakam ne Mébéngokre kuni 6, amej bé 1989, Suica
kam ne kute gwajba ma kam kukradja arej kadjy, ne kam Brasil
kam 2004 Decreto bé 5.0051 mytyruwy bé 19/04/2004 ne kam
arym Lei aja mramri kumrej.

E uma lei sobre populagées indigenas e tribais, feita em 1989 na
Suiga, para todos os indigenas do mundo, e passou a valer para os
indigenas do Brasil a partir de 2004 pelo Decreto n° 5,051 de 19/4/2004,

Pi'6k jakam dja apyj Mébéngdkre djwyj me Mébéngokre Kakrit
a'piajap ne ajte arej kam dja ga Mébéngokre kaben ma myjja
kadjy me imari kumréj me ibé Mébéngokre.

Ela foi feita como “prevengéo da discriminagdo” contra as
populagdes indigenas e esclarece que o indigena tem o direito de ser
consultado sobre qualquer agdo que for afetar as suas comunidades,
tendo estas escolhas prioridade sobre quaisquer outras, desde que
néo sejam ilegais.
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A Conferéncia Geral da Organizagéo Internacional do Trabalho,

Pyka be Genebra kam me a aben pydyj Conselho
Administrativo kam, amej bé 7 de junho de 1989 né me aben
pydjy, reunido a'akre be 70.

Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da
Reparticdo Internacional do Trabalho e tendo ali se reunido a 7 de
junho de 1989, em sua septuagésima sexta sessao;

Pi'6k no'6k kot maja kute amioten kadjy ne, Convencéo e
Recomendacéo kubé gwaj ba bégokré kam a'ujarej, 1957 kam.

Observando as normas internacionais enunciadas na Convengéo
e na Recomendacgéao sobre populagdes indigenas e tribais, 1957;

Pi'6k jakam dja Declaragao Universal dos Direitos Humanos,
me Pacto Internacional dos Direitos Econdmicos, Sociais e
Culturais, Pacto Internacional dos Direitos Civis e Politico dja
apyn pi'0k jakam dja gwajba kam mé 6 obikenh, me kabem
punu, norokot, & punu nhoro, ja be ne Discriminagédo, ge me
kuni gwajba a piajap.

Lembrando os termos da Declaragdo Universal dos Direitos
Humanos, do Pacto Internacional dos Direitos Econémicos, Sociais
e Culturais, do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Politicos e
dos numerosos instrumentos internacionais sobre a prevengdo da
discriminagéo;

17
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Nhym kam arym gwajba nho direito mej tem amej bé 1957
kam ne kumokraj, arym ne pi'6k kam mé kute mé mari kadjy
arym pi'ok no'6k wakét gumé ba bakukradja kot ari ba badjy ne
ba bakabén.

Considerando que a evolugao do direito internacional desde 1957
e as mudancgas sobrevindas na situagdo dos povos indigenas e tribais
em todas as regibes do mundo fazem com que seja aconselhavel
adotar novas normas internacionais nesse assunto, a fim de eliminar
a orientagdo para a assimilagédo das normas anteriores;

Dja mé béngokré mramri 6 pyka djwyj kam amim apéj kadjy né
kam kute ba obikéj kadjy két ne ajte arem kam dja Mébéngodkre
mramri 6 kukradja tyj ra'a.

Reconhecendo as aspiragdes desses povos a assumir o controle
de suas proprias instituicées e formas de vida e seu desenvolvimento
econémico, e manter e fortalecer suas identidades, linguas e religiées,
dentro do &mbito dos Estados onde moram;

Ne kam pyka kuni kot Mébéngokre 6 abén két 6 direito kadjy
aré. Ne Mébéngokre kuni kadjy kute pi'6k kam direitos humanos
fundamentais no'6k aminhipej.

Observando que em diversas partes do mundo esses povos ndo
podem gozar dos direitos humanos fundamentais no mesmo grau que
o restante da populagédo dos Estados onde moram e que suas leis,
valores, costumes e perspectivas tém sofrido eroséo frequentemente;

Mébéngokre kuni 6 pyka kam kri ja ne kubé arym mé 6 pyka.
Dja mé arym ta kute pyka kam amim apéj ne kam kute amikjéré
ne ta 6 pyka kam 6 ngd kumréj kadjy.

Lembrando a particular contribuicdo dos povos indigenas e tribais
a diversidade cultural, a harmonia social e ecolégica da humanidade
e & cooperagdo e compreensao internacionais;

18
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Dja Nagdes Unidas, me Organiza¢des das Na¢oes Unidas me
Agricultura e a Alimentacdo me Organizagao das Nagdes Unidas
me kute maja mari dja bé Educagéao, Ciéncia me Cultura ne ajte
Organizag¢do Mundial da Saude, né ajte Instituto Indigenista
Interamericano ge kute gwajba ma apej ne gwajba kot kanhgo.

Observando que as disposicoes a seguir foram estabelecidas com a
colaboragdo das Nagbes Unidas, da Organizagéo das Nagbes Unidas
para a Agricultura e a Alimentagéo, da Organizagdo das Nagbes
Unidas para a Educacgéo, a Ciéncia e a Cultura e da Organizagdo
Mundial da Satide, bem como do Instituto Indigenista Interamericano,
nos niveis apropriados e nas suas respectivas esferas, e que existe
0 propdsito de continuar essa colaboragéo a fim de promover e
assegurar a aplicacdo destas disposicées;

Pi'6k ja ne kubé revisao nho pi'dk a ujarej, amej bé 1957.

ApGs ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisdo parcial
da Convencéo sobre populagées Indigenas e Tribais, 1957 (n° 107), o
assunto que constitui o quarto item da agenda da sessao, e

Nym kam arym Mébéngokre kadjy Convencéo Internacional
ajte Convencao Sobre Popula¢des Indigenas e Tribais, ame;j
bé 1957 kam arym pi'dk no'6k bé Convencao Sobre os Povos
Indigenas e Tribais, 1989 kam direto ja arym kuma.

Apds ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma
de uma Convengéo Internacional que revise a Convengdo Sobre
Populagbes Indigenas e Tribais, 1957, adota, neste vigésimo sétimo dia
de junho de mil novecentos e oitenta e nove, a seguinte Convengao, que
sera denominada Convengéo Sobre os Povos Indigenas e Tribais, 1989:

19
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PARTE | - POLITICA GERAL

Artigo 1°

1. Convencao ja ne ane:

a) Apynh Mébéngbkre Pyka kuni két ar ba ja, me kute amikabén
kukradja 6 wynh ne ja.

b) Apynh Mébéngbkre Pyka kuni kot ar ba ja, dja me ba kukamam
pyka kam kumréx ba ja, ndr, kute pyka noka két kam governo kute
me kror két kam, dja gwaj ba a ba no tyx ra‘a.

2. Me ba kukradja djwynh dja kub& mramri kumréx, ne Mébéngokre
kuni kadjy kute pi'6k Convengao kam.

3. Dja apynh me bakukradja kot Convencéao ane dja kute myjja 6
okudjar két, kubé direito internacional két.

Artigo 2°

1.Nhym ajte governo nhd bénjadjwyr ma dja Mébéngokre kabén
ma, ge me kukradja tyj rd'a kadjy, ne ar a pija'ap, me obikénh két.

2.Dja ja éne:

a) Nhym kam dja Mébéngdkre kuni, kute abén pyrak, 6 direito
me o abén pyrak;

b) Dja me ba béngbkre kadjy pi'dk ja'd pijaap ne me inhd kukradja
3 apijaap. Kam ne arénh kam dja mramri mébéngokre kukradja 6 kam
ar ba mramri kubéngdkre kumréx ne tor ne ngrer o kukradja o amirit;

c) Kam me ba kadjy no'dk wajét, ge ajte gwajba kot kagdnh ra‘a.

Artigo 3°

1. Pi'6k no'6k ja ne Memy me Menire 0 direito aben pyrak. Nhym
kam ge mé'd Mébéngokre obikénh kumanh kuta két. Menire, Memy,
me ikunt ikukradja abén pyra'k.

2. Tu mé’o kute pi'dk ja pumunh két né me ija kaben kadjy két,
dja kum me ijabé.

20
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Artigo 4°

1. Gé kubé me kbt kangdnh ne me ikukradja a pija‘'ap.

2. Dja tu pi'6k 6 ba me kam ibéngdkre djwynh omu, ne mar kadjy,
ne Mébéngdkre kinh kot ipéx.

3. Gwaj banhd Lei a pija‘ap.

Artigo 5°

Dja Convencéo ja kot ipéx:

a) Gé kubé me bakoét kangd, gwajba bé Mébéngdbkre kum
kukradja'a ba pija'ap ne me utara;

b) Gé kuben me ikukradja'a pija'ap;

c) Dja Mébéngbkre kbt kangdnh me kum apéx dja a ujarénh.

Dja Mébéngbkre 6 umar dja két kabé&n kam dja ga me myjja kadjy
me imar kumréx me ibéngokre nhd idjumar dja.

Artigo 6°

1. Dja governo Convengao ja kot ipéx:

a) Ja o ne Mébéngbkre amijo tyj rd'a ne. Mykam, Mébéngbkre
nho pyka djwynh kam gé me kramti me kabén ma. Pi'0k ja kam dja
ga me myjja kadjy me imar kumréx me ibéngbkre nho Instituto kute
me ijo yry ja.

b) Ne ajte ja kam abén pyrak.

c¢) Me ikukradja kot djar me ba kabén ma. Gwaj ba nho pyka
kam, ngabé.

2. Kam Convencao ja ne pi'6k Mébéngokre kadjy nd, gé me
Mébéngokre prine kabén ma.

Artigo 7°

1. Dja me Mébéngbkre ta myjja 6 kadjy kabén ma, me kramti kabén
ma, kute amirit kadjy né arym kadjy wajét. Kam dja Mébéngokre &
kukradja kot, me dpéx két me consulta nhipéx.

2. Dja Mébéngokre ma umar méx, apéx, ne myjja kuni o amirit.

21
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3. Nhym kam me bé Governo autoridade ja kuni nhikra kam me
ikadjy myjja o amirit. Me inhd myjja mar dja ne ja. Dja kam ar me
bénjadjwyr kukja ne ujarénh a prine pi'd6k no'6k. Kam dja ujarénh
kuni pi'6k no'6k kam kubé wynhkumreéx.

4. Nhym ajte me bé Governo Mébéngbkre kabén kbt myjja o amirit.
Ne kute ngdé me pyka me obikénh ja mar kadjy. Ge me ba obikénh két.

Artigo 8°

1. Dja me legislagdo me badjumar méx kadjy kot aminhipéx.

2. Gu me banho kukradja két dja me ba'a pija'ap ne apynh me
bakukradja koét.

3. Paragrafo bé 1 me 2 artigo jakam ne gwaj banhd direito aptar
két.

Artigo 9°

1. Dja myjja 6 amirit gé Mébéngokre kukradja két a pija‘'ap, ne
kam ajte sistema juridico nacional me direitos humanos kot amirit.

2. Dja me bé autoridade me tribunais mé'a kabén kam gwajba
kukradja djwynh mar méx.

Artigo 10

1. Dja Mébéngbkre kwy arym & pi'dk bé sanc¢des penais jét kam,
gé me gwajba kukradja bé ne caracteristicas econémicas sociais e
culturais ja ma. Gé krakam ngdbnh me Mébéngbkre a pija‘ap.

2. Dja me bejé két, ge me punigao 6 dja Mébéngbkre ma aré.

Artigo 11
Kubé kute me imé&'a apnénh ne kumanh kutéa két.

Artigo 12

Dja me Mébéngokre ta myjja 6 kadjy kabén ma, me kramti kabén
ma, kute amitit kadjy ne arym kadjy no'6k wajét. Kam dja Mébéngokre
0 kukradja kot.

22
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PARTE Il - TERRAS

Artigo 13

1. Convengéo ja ne @ne, me kadjy pi'dk nor ne ja Convencao, dja
Bénjadjwyr réx gwajba ja pija'ap gwajba Kukradja két ne gwaj banhd
pyka, kam dja me kuni kabén mar kadjy, jabé ne coletividade.

2. Pyka'd pi'6k no'6k artigo 15 me 16 dja ba noka a ujarénh kot
aminhipéx. Pyka'd pi'6k no'6k ne artigo kam arénh kam pyka nar ba
am{ mé'd ma or kadjy kumanh kutad két. Ne kam mébéngbkre ma
pyka kadjy pi'6k no'6k adjwydjwy o apax kumanh kuta két.

Artigo 14

1. Gé kubén me inhdé pyka ja pumu, amrébé ne ba me ba kam ar
iba. Ne kute mébéngokre ma ba ndka rénh kadjy kute mar djwynh.
Mébéngokre kabén nhym kam mar djwynh kuma nar me ta kadjy
a mébéngbkre ma.

2. Me bé governo kam pi'dk no'dk jét kadjy ne kubé mramri kumréx
kadjy dja, kadjy apynh kam mar djwynh kute mar kadjy.

3. Gu me banho kukradja kot dja gu me pyka kam ar ba ba, ne
kam baje amim djwy kre ne amim ba pum@nh ne amim ba‘a ma kam
baje o amijo banhyr ne kot baje o amim kikre nar me banho nékréj
yry kadjy. Apynh me bakukradja kot.

Artigo 15

1. Mébéngokre kuni 6 pyka kam kri ja ne kubén arym me o pyka.
Dja me arym ta kute pyka kam amim apéx ne kam kute amikjér ne
ta o pyka kam &>0 kumréx kadjy.

2. Dja mébéngokre kube Estado Kam ne pyka kadjwynhbé kem
karyr opbx kadjy ge mébéngokre ma kute ami jarénh ne kabén kadjy.
Ne kam me ma pi'6k nhipéx ma gu me amikadjy myjja mex o amirit.
Ne ajte ja kute arénh kam nhym mébéngbkre kuni kute pyka me ba
kam amim apéx kadjy bit ne kute ba obikénh kadjy arénh két.
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Artigo 16

1. Ge me o pykadjwy no'dk jét kamdjwy arénh kam pyka tam dja
mramri mébéngokre amrébé kam ar ba tim nhym arym kubé me
o pyka kadjy.

2. Dja tu mé'd mébéngodkre nhd pyka'a kute ami kangonh nhym
arym ja kubé apta. Ne ajte jakét anhyr djwynhrap pyka noka djir
kadjy gédja mébéngbkre kabén nhym kam mar djwynh kuma nar
me ta kadjy'a mébéngokre ma.

3. Mébéngokre kute akubyt pyka amynh kadjy kumanhkuta.

4, Dja kubén akubyt pyka nhor két ne kam panh pi'dk kaprin nga
ja kubé indenizagao. Dja me ikadjy kum pi'dk kapri nga.

5. Jakam ne ajte kubé indenizagéo ja mekukradjé'a pi'dk nodk a
kabén, dja me ikadjy kum pi'6k kapri ngd. Narkon me ma pyka & nga.

Artigo 17

1. Pyka ja ne kubé me inh& pyka, ge mé’a pija‘ap.

2. Nhym ajte me bé Mé&béngokre kabén k&t myjja o amirit ne
Mébéngobkre kabén ma.

3. Kubén kute gwajba nho lei pi'ok kam nor ja o aminhd két.

Artigo 18
Ge kubén me inho pykakam ar két, dja governo gwajba nho
pykakam me kaba.

Artigo 19

Me kute bakam djwy kre dja gwajba ba mé kabén:
a) Dja kubén nhd pyka kapran kam me ma kunga;
b) Ge arkum ane kam me két kango.

PARTE Ill - CONTRATACAO E CONDICOES DE EMPREGO

Artigo 20

1. Dja mebé governo ar me ikadjy pi'dk no'dk ja. Kam né me
apénhdja kam kukradja'a ujarénh djwynhrap dja gwaj mébéngokre
kuni kute aben kot kangdnh ne abén kbt apéx kadjy.
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2. Dja me bé governo Mébéngbkre méa'a pija'ap ne me kot kangd:

a) Dja me arym ta kute pyka ndrkét krirdx kam amim apéx kadjy;

b) Dja tu mé'dc ima idjapénh jaré gé ima opanh;

c) M&T kot me o direito ne me umar méxdja, educagao kam djwy
banhé direito ne salide kam djwy tam ne;

d) Ne ajte jakam me o direito kadjy umar méx.

3. Jakam dja me medidas kot myjja nhipéx:

a) Dja me apéxdja bé sazonais, migrantes djar o direito pi'dk jakam;

b) Tu kubé me ma ja kumanh kuta két;

c) Ja dj6'a ne pi'dk kam dja me apéx kangénh kumanh kuta két;

d) Ménire me Memy kute abén pyrak. Ne kute arénh kam me
apéx a pija‘ap.

4. Dja me Mébéngbkre ma apéx opanh.

INDUSTRIAS RURAIS

Artigo 21
Dja kute kubén nhdé ensino abén pyrak.

Artigo 22

1. Ne kam myjja'd o mor kadjy me ba mar djwy, be ja ne kubé
direito dja me kramti abén ma‘a ajarén kuma gé me pi'6k arym kam
mar kadjy kubén nho kot formacgéo profissional.

2. Dja governo me ma kubén nho ensino bé formagao profissional
aminhipéx.

3. Djam ne me ba ma formacao kadjy pi'6k no'dk jét gu me kam
banhd ba kukradja k6t aminh pram ne omi.

Artigo 23

1. Me banhd kunhér, gwaj banhd ngd kam tep, myjja kuni dja
Mébéngokre kukradja két amirit.

2. Gu me banho kukradja két dja gu me pykakam ar ba ba, ne kam
baje amim myjja o amirit kadjy. Apynh me bakukradja két.
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PARTE V - SEGURIDADE SOCIAL E SAUDE

Artigo 24
Ne ajte artigo ja kute arénh kam nhym mébéngbkre kuni o
aposentado norkét me kute me umar méx kadjy a kukradja.

Artigo 25

1. Dja me bé governo'a pi'6k no'dk ne artigo arén pyka dja governo
Mébéngokre a pija ap.

2. Dja me ikanédja ja'a apija’ap me ikukradja'a pijaap. Gé kubén
me ikukradja'a pija'ap. Gé me inhd pyka'a pija'ap.

3. Me ikanédja ne pydjy, Mébéngokre me Kubén nhd. Nhym kam
me ibéngokre o kukradja kot me ikanédja gwaj banhd pykakét ipéx.

4. Nhym kam me ibéngokre o kukradja kot me ikanédja gwaj
banho pykakot ipéx.

PARTE VI - EDUCACAO E MEIOS DE COMUNICACAO

Artigo 26
Arym ne pi'dk jarénh kam me kute me mar kadjy arym pi'6k no'6k
wajét gu me ensino kuni k&t & me ujarénh mar kadjy.

Artigo 27

1. Nhym kam me kukradja kot arym kam direito ja nhipéx.

2. Dja me Bénjadjwyr me kum formagéao nhipéx, pi'dk jarénh dja.

3. Dja me Bénjadjwyrbé governo gwaj banhé kri'd pija'ap ne. Nar
dja mé&'d6 kum me ba béngokre kam kukradja mar prdm ne me kam
pi'6k no'dk ja kam ominh pram ne omd.

Artigo 28

1. N3, ar adjapéx ja ar adjapéx ja ne me gwaj bakukam me prire
bitxadjwyr mor ja me prire ajbir arym bokti, kurereti mor ja kadjy.
Me kute abén pyrak.
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2. Arym ne pi'6k kam me kute me mar kadjy arym pi'‘dk no'6k
wakét gu me ba bakukradja kot ar ba kadjy ne ba kabén, me tim
me bakukama bakukradja két pyka kam ar ba bakadjy.

3. Arym ne pi'6k kam me kute me kabén mar kadjy arym pi'6k
no'd6k wajét.

Artigo 29

Na ar adjapéx ja ar adjapej ja ne me gwaj bakukam me prire
bitxadjwyr mor ja me prire ajbir arym bokti, kurereti mor ja kadjy.
Me kute abén pyrak. Me ujarénh kadjy ne me bdkti ma umar jakdt
ajkame. Kam kute kubén nho insino pyrak.

Artigo 30

1. Nhym kam me bé governo me kukradja két arym kam direito
ja arym Convencao kot ipéx.

2. Jakam dja me ba kabén kam pi'6k nhipéx, me ba kabén kukradja
kot ipéx.

Artigo 31

Ne kute mébéngbkre ma kute'a ujarénh kadjy ne kam me ar kute

abéna tym ne kute mar djwynh. Dja mébéngokre kabén nhym kam
mar djwynh kuma nar me ta kadjy'a mébéngdkre ma, 6 kukradja kot.

PARTE VIl - CONTATOS E COOPERACAO
ATRAVES DAS FRONTEIRAS

Artigo 32
Dja governo me ma ja'a ujarénh kam dja mébéngdkre kot kangdnh
bé cooperacdo ne gwaj ba nhd pyka kam me kum pi'dk nhipéx.

PARTE VIl - ADMINISTRACAO

Artigo 33
1. Nhym kam me bé autoridade bé governo arym Lei bé Convengéo
169 da OIT mébéngbkre kadjy arym aminhipéx, mébéngdkre kuni
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kadjy, nhym kam pyka me o direito ne kadjy arym pi'6k bé Convencéao
169 kam jét kadjy.

2. Me a ujarénh dja myjja o amirit:

a) Me kuni ujarénh, me apéxdja, me kabén djar, dja me mébéngokre
Convencéo ja k6t me ma kabén;

b) Dja kub&n me inhd bakam myjja o amirit gé me ikumréx ma
norkot & ar kabén ma.

PARTE IX - DISPOSICOES GERAIS

Artigo 34
Apynh leis brasileiras kute mébéngbkre kuni o direito kam umar
ne kam a pijaap.

Artigo 35
Ne kam mébéngdkre Convencdo kam me o direito kute pi'dk no'dk
adjwydjwy o apéx kumanh kutéa két.

PARTE X - DISPOSICOES FINAIS

Artigo 36
Amex, amex bé 1957 kam ne Convengao ja ajte Convengao Sobre
Populagdes Indigenas e Tribais omd.

Artigo 37
Nhym kam Brasil kam Lei bé Convenc¢do169, ne kubé lei rax ne
kam lei bé tyx. Ne Convencao ne gwaj ba kukradja ne gwaj banhd

pyka pyta.

Artigo 38

1. Convengéo ja ne me bé Membro da Organizagao Internacional
do Trabalho dja me mramri Diretor Geral ma‘a ajaré.

2. Convencgao ja dja pi'dk no'6k jakam arék no, dja ajte mebé
Membro amex bé 12 nhi'ukri arym kubé mramri kumréx.

3. Convencéo ja dja pi'dk no'dk jakam arek no, dja ajte me bé
Membro amex bé 12 nhi'ukri arym kubé mramri kumréx.
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Artigo 39

1. Dja me kuni amex bé 5 kam & pi'6k nhipéx kute amijadjwyr kadjy
aré. Amex tam arym amrébé apéx.

2. Dja me kuni bé& Membro ja Convengdo mé'a pi'dk nhipéx két
kam o prazo bé amex pydjy kam arym & prazo bé 10 anos artigo
jakam ne aré.

Artigo 40

1. Dja kam ar me bé Diretor Geral da Reparti¢éo Internacional do
Trabalho ma kukja ne ujarénh’a prine pi'd6k no'6k. Kam dja ujarénh
kuni pi'6k no'6k kam kubé wynh kumréx.

2. Dja kam ar Membros da Organizagdo ma kukja ne ujarénh'a
prine pi'6k no'6k. Kam dja ujarénh kuni pi'dk no'd6k kam kubé wynh
kumréx.

Artigo 41

Me bé Diretor Geral da Reparticéo Internacional do Trabalho dja
ar Secretdrio Geral das Nagdes Unidas ma pi'dk nhipéx kute artigo
102 da Carta das Nagdes Unidas me kukradja'a pi'dk no'dk ne ijukria
pi'dk nhipéx kadjy.

Artigo 42

Conselho de Administragdo da Reparti¢cdo Internacional do
Trabalho dja pi'6k bé relatério kam Mébéngdkre kukradja djir kadjy
ba'a pi'dk no'dk ne ijukri'da pi'6k nhipéx kadjy. Ne kam pi'6k nhipéx
ojndrer kam dja ta myj pyka'a akre kadjy kute mar.

Artigo 43

1. Dja Conferéncia ajte ny nhipéx gé ajte ar omd:

Brasil kam constituicdo ne apynh kam ujarénh djari kam pi'6k
no'dk, gwaj omu:

a) Na, dja Membro pydji, Convencéo ajte omi ne kam artigo bé
39 kam me & pi'd6k nhipéx;
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b) Ja ne me ba ma kam meba béngbkre kadjy pi'6k no'dk jét gu
me kam kubé banho kadjy me banho pi'dk jét ne amim ba'd ba notyx.
2. Pi'6k ja 0 ne me Mebéngokre amijo tyx dja ajte raa ne o apéx két.

Artigo 44
Pi'6k no'6k ja ne me kabén Inglesa me Francesa kute abén pyrak

Convengao kam.
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A Conferéncia Geral da Organizagao Internacional do Trabalho,

Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da
Reparticdo Internacional do Trabalho e tendo ali se reunido a 7
de junho de 1989, em sua septuagésima sexta sesséo;

Observando as normas internacionais enunciadas na
Convengao e na Recomendacéo sobre populagdes indigenas
e tribais, 1957;

Lembrando os termos da Declaragcdo Universal dos Direitos
Humanos, do Pacto Internacional dos Direitos Econdmicos,
Sociais e Culturais, do Pacto Internacional dos Direitos Civis e
Politicos e dos numerosos instrumentos internacionais sobre a
prevencao da discriminagao;

Considerando que a evolucéo do direito internacional desde
1957 e as mudancas sobrevindas na situagdo dos povos indigenas
e tribais em todas as regides do mundo fazem com que seja
aconselhavel adotar novas normas internacionais nesse assunto,
a fim de se eliminar a orientagdo para a assimilagao das normas
anteriores;

Reconhecendo as aspiragdes desses povos a assumir o
controle de suas préprias instituicdes e formas de vida e seu
desenvolvimento econdmico, e manter e fortalecer suas
identidades, linguas e religides, dentro do &mbito dos Estados
onde moram;

Observando que em diversas partes do mundo esses povos
nao podem gozar dos direitos humanos fundamentais no mesmo
grau que o restante da populagdo dos Estados onde moram e
que suas leis, valores, costumes e perspectivas tém sofrido erosao
freqlientemente;
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Lembrando a particular contribuicdo dos povos indigenas e
tribais a diversidade cultural, a harmonia social e ecoldgica da
humanidade e a cooperagdo e compreensao internacionais;

Observando que as disposig¢des a seguir foram estabelecidas
com a colaboragcdo das Nagdes Unidas, da Organizagéao
das Nagdes Unidas para a Agricultura e a Alimentacéo, da
Organizagéo das Nagdes Unidas para a Educagéo, a Ciéncia
e a Cultura e da Organizagdo Mundial da Salde, bem como do
Instituto Indigenista Interamericano, nos niveis apropriados e nas
suas respectivas esferas, e que existe o propdsito de continuar
essa colaboragéo a fim de promover e assegurar a aplicagéo
destas disposic¢oes;

Apds ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisdo
parcial da Convengéo sobre populagdes Indigenas e Tribais, 1957
(n°107), o assunto que constitui o quarto item da agenda da
sessao, e

Apos ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma
de uma Convengao Internacional que revise a Convengéao Sobre
Populacdes Indigenas e Tribais, 1957, adota, neste vigésimo sétimo
dia de junho de mil novecentos e oitenta e nove, a seguinte
Convencéo, que sera denominada Convengao Sobre os Povos
Indigenas e Tribais, 1989:

PARTE | - POLITICA GERAL

Artigo 1°

1. A presente convencédo aplica-se:

a) aos povos tribais em paises independentes, cujas condigdes
sociais, culturais e econdmicas os distingam de outros setores da
coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente,
por seus préprios costumes ou tradi¢gdes ou por legislagdo
especial;
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b) aos povos em paises independentes, considerados indigenas
pelo fato de descenderem de populagdes que habitavam o pais ou
uma regido geografica pertencente ao pais na época da conquista
ou da colonizagao ou do estabelecimento das atuais fronteiras
estatais e que, seja qual for sua situagao juridica, conservam
todas as suas proprias instituigdes sociais, econdmicas, culturais
e politicas, ou parte delas.

2. A consciéncia de sua identidade indigena ou tribal devera
ser considerada como critério fundamental para determinar os
grupos aos que se aplicam as disposi¢des da presente Convengao.

3. A utilizagdo do termo “povos” na presente Convencdo ndo
devera ser interpretada no sentido de ter implicagdo alguma no
gue se refere aos direitos que possam ser conferidos a esse termo
no direito internacional.

Artigo 2°

1. Os governos deverdo assumir a responsabilidade de
desenvolver, com a participagao dos povos interessados, uma
acdo coordenada e sistematica com vistas a proteger os direitos
desses povos e a garantir o respeito pela sua integridade.

2. Essa acdo deverd incluir medidas:

a) que assegurem aos membros desses povos 0 gozo, em
condi¢oes de igualdade, dos direitos e oportunidades que a
legislagdo nacional outorga aos demais membros da populagéo;

b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais,
econdmicos e culturais desses povos, respeitando a sua
identidade social e cultural, os seus costumes e tradigdes, e as
suas institui¢des;

¢) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar
as diferencas sdcio - econdmicas que possam existir entre os
membros indigenas e os demais membros da comunidade
nacional, de maneira compativel com suas aspira¢des e formas
de vida.
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Artigo 3°

1. Os povos indigenas e tribais deverdo gozar plenamente dos
direitos humanos e liberdades fundamentais, sem obstéculos nem
discriminac@o. As disposigdes desta Convencao serdo aplicadas
sem discriminagdo aos homens e mulheres desses povos.

2. Nao deverd ser empregada nenhuma forma de forga
ou de coercdo que viole os direitos humanos e as liberdades
fundamentais dos povos interessados, inclusive os direitos
contidos na presente Convencgéao.

Artigo 4°

1. Deverao ser adotadas as medidas especiais que sejam
necessarias para salvaguardar as pessoas, as instituigdes, os
bens, as culturas e o meio ambiente dos povos interessados.

2. Tais medidas especiais nao deverdo ser contrarias aos
desejos expressos livremente pelos povos interessados.

3. O gozo sem discriminagéo dos direitos gerais da cidadania
nao deverd sofrer nenhuma deterioragdo como consequéncia
dessas medidas especiais.

Artigo 5°

Ao se aplicar as disposi¢des da presente Convencéo:

a) deverao ser reconhecidos e protegidos os valores e
praticas sociais, culturais religiosos e espirituais préprios dos
povos mencionados e dever-se-4 levar na devida consideragao
a natureza dos problemas que lhes sejam apresentados, tanto
coletiva como individualmente;

b) deverd ser respeitada a integridade dos valores, praticas e
instituicbes desses povos;

c) deverdo ser adotadas, com a participacdo e cooperagao dos
povos interessados, medidas voltadas a aliviar as dificuldades que
esses povos experimentam ao enfrentarem novas condigbes de
vida e de trabalho.
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Artigo 6°

1. Ao aplicar as disposi¢cbes da presente Convengédo, os
governos deverao:

a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos
apropriados e, particularmente, através de suas instituicoes
representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas
ou administrativas suscetiveis de afetd-los diretamente;

b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados
possam participar livremente, pelo menos na mesma medida que
outros setores da populagdo e em todos os niveis, na adogdo de
decisdes em instituigdes efetivas ou organismos administrativos
e de outra natureza responsdveis pelas politicas e programas que
Ihes sejam concernentes;

c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das
instituicbes e iniciativas dos povos e, nos casos apropriados,
fornecer os recursos necessérios para esse fim.

2. As consultas realizadas na aplicacdo desta Convencéo
deverdo ser efetuadas com boa fé e de maneira apropriada
as circunstancias, com o objetivo de se chegar a um acordo e
conseguir o consentimento acerca das medidas propostas.

Artigo 7°

1. Os povos interessados deverdo ter o direito de escolher
suas, proprias prioridades no que diz respeito ao processo de
desenvolvimento, na medida em que ele afete as suas vidas,
crengas, instituicdes e bem-estar espiritual, bem como as terras
que ocupam ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida
do possivel, o seu préprio desenvolvimento econdmico, social e
cultural. Além disso, esses povos deverao participar da formulagao,
aplicagao e avaliagdo dos planos e programas de desenvolvimento
nacional e regional suscetiveis de afeta-los diretamente.

2. A melhoria das condi¢des de vida e de trabalho e do nivel de
saude e educacéo dos povos interessados, com a sua participagao
e cooperagao, devera ser prioritaria nos planos de desenvolvimento
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econdmico global das regides onde eles moram. Os projetos
especiais de desenvolvimento para essas regides também deveréo
ser elaborados de forma a promoverem essa melhoria.

3. Os governos deverao zelar para que, sempre que for possivel,
sejam efetuados estudos junto aos povos interessados com o
objetivo de se avaliar a incidéncia social, espiritual e cultural e
sobre o meio ambiente que as atividades de desenvolvimento,
previstas, possam ter sobre esses povos. Os resultados desses
estudos deverao ser considerados como critérios fundamentais
para a execugao das atividades mencionadas.

4, Os governos deverao adotar medidas em cooperagao com
0s povos interessados para proteger e preservar o meio ambiente
dos territérios que eles habitam.

Artigo 8°

1. Ao aplicar a legislagado nacional aos povos interessados
deverao ser levados na devida consideragéo seus costumes ou
seu direito consuetudinario.

2. Esses povos deverdo ter o direito de conservar seus
costumes e instituicdes préprias, desde que eles ndo sejam
incompativeis com os direitos fundamentais definidos pelo
sistema juridico nacional nem com os direitos humanos
internacionalmente reconhecidos. Sempre que for necessario,
deverao ser estabelecidos procedimentos para se solucionar os
conflitos que possam surgir na aplicagdo deste principio.

3. A aplicacdo dos paragrafos | e 2 deste Artigo ndo devera
impedir que os membros desses povos exergam os direitos
reconhecidos para todos os cidaddos do pais e assumam as
obrigagdes correspondentes.

Artigo 9°

1. Na medida em que isso for compativel com o sistema
juridico nacional e com os direitos humanos internacionalmente
reconhecidos, deverao ser respeitados os métodos aos quais os
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povos interessados recorrem tradicionalmente para a repressao
dos delitos cometidos pelos seus membros.

2. As autoridades e os tribunais solicitados para se
pronunciarem sobre questoes penais deverao levar em conta os
costumes dos povos mencionados a respeito do assunto.

Artigo 10

1. Quando sangdes penais sejam impostas pela legislagdo geral
a membros dos povos mencionados, deverdo ser levadas em
conta as suas caracteristicas econémicas, sociais e culturais.

2. Dever-se-a dar preferéncia a tipos de punigéo outros que
0 encarceramento.

Artigo 11

A lei devera proibir a imposi¢cdo, a membros dos povos
interessados, de servigos pessoais obrigatérios de qualquer
natureza, remunerados ou nado, exceto nos casos previstos pela
lei para todos os cidadaos.

Artigo 12

Os povos interessados deverdo ter protegéo contra a violagao
de seus direitos, e poder iniciar procedimentos legais, seja
pessoalmente, seja mediante os seus organismos representativos,
para assegurar o respeito efetivo desses direitos. Deverao ser
adotadas medidas para garantir que os membros desses povos
possam compreender e se fazer compreender em procedimentos
legais, facilitando para eles, se for necessario, intérpretes ou outros
meios eficazes.

PARTE Il - TERRAS

Artigo 13

1. Ao aplicarem as disposigOes desta parte da Convengao, os
governos deverdo respeitar a importancia especial que para as
culturas e valores espirituais dos povos interessados possui a
sua relagdo com as terras ou territérios, ou com ambos, segundo
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0s casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e,
particularmente, os aspectos coletivos dessa relagéo.

2. A utilizagao do termo "terras” nos Artigos 15 e 16 deverd
incluir o conceito de territérios, o que abrange a totalidade do
habitat das regides que os povos interessados ocupam ou utilizam
de alguma outra forma.

Artigo 14

1. Dever-se-a reconhecer aos povos interessados os direitos
de propriedade e de posse sobre as terras que tradicionalmente
ocupam. Além disso, nos casos apropriados, deverdo ser adotadas
medidas para salvaguardar o direito dos povos interessados de
utilizar terras que ndo estejam exclusivamente ocupadas por eles,
mas as quais, tradicionalmente, tenham tido acesso para suas
atividades tradicionais e de subsisténcia. Nesse particular, deverd
ser dada especial atenc¢do a situagdo dos povos nébmades e dos
agricultores itinerantes.

2. Os governos deverdo adotar as medidas que sejam
necessdrias para determinar as terras que os povos interessados
ocupam tradicionalmente e garantir a protecado efetiva dos seus
direitos de propriedade e posse.

3. Deverao ser instituidos procedimentos adequados no ambito
do sistema juridico nacional para solucionar as reivindicagdes de
terras formuladas pelos povos interessados.

Artigo 15

1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais
existentes nas suas terras deverdo ser especialmente protegidos.
Esses direitos abrangem o direito desses povos a participarem
da utilizacdo, administragdo e conservagao dos recursos
mencionados.

2. Em caso de pertencer ao Estado a propriedade dos minérios
ou dos recursos do subsolo, ou de ter direitos sobre outros
recursos, existentes nas terras, os governos deverdo estabelecer
ou manter procedimentos com vistas a consultar os povos
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interessados, a fim de se determinar se os interesses desses povos
seriam prejudicados, e em que medida, antes de se empreender
ou autorizar qualquer programa de prospeccado ou exploragdo
dos recursos existentes nas suas terras. Os povos interessados
deverao participar sempre que for possivel dos beneficios que
essas atividades produzam, e receber indenizacdo equitativa
por qualguer dano que possam sofrer como resultado dessas
atividades.

Artigo 16

1. Com reserva do disposto nos paragrafos a seguir do presente
Artigo, os povos interessados nédo deverdo ser transladados das
terras que ocupam.

2. Quando, excepcionalmente, o translado e o reassentamento
desses povos sejam considerados necessarios, s6 poderdo
ser efetuados com o consentimento dos mesmos, concedido
livremente e com pleno conhecimento de causa. Quando
nao for possivel obter o seu consentimento, o translado e o
reassentamento sé poderdo ser realizados apds a conclusédo de
procedimentos adequados estabelecidos pela legislagdo nacional,
inclusive enquetes publicas, quando for apropriado, nas quais os
povos interessados tenham a possibilidade de estar efetivamente
representados.

3. Sempre que for possivel, esses povos deverdo ter o direito
de voltar a suas terras tradicionais assim que deixarem de existir
as causas que motivaram seu translado e reassentamento.

4. Quando o retomo nao for possivel, conforme for determinado
por acordo ou, na auséncia de tais acordos, mediante
procedimento adequado, esses povos deverdo receber, em
todos os casos em que for possivel, terras cuja qualidade e cujo
estatuto juridico sejam pelo menos iguais aqueles das terras
que ocupavam anteriormente, e que lhes permitam cobrir suas
necessidades e garantir seu desenvolvimento futuro. Quando os
povos interessados prefiram receber indenizagdo em dinheiro ou
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em bens, essa indenizagdo deverd ser concedida com as garantias
apropriadas.

5. Deverao ser indenizadas plenamente as pessoas transladadas
e reassentadas por qualquer perda ou dano que tenham sofrido
como consequéncia do seu deslocamento.

Artigo 17

1. Deverao ser respeitadas as modalidades de transmisséo dos
direitos sobre a terra entre os membros dos povos interessados
estabelecidas por esses povos.

2. Os povos interessados deverao ser consultados sempre que
for considerada sua capacidade para alienarem suas terras ou
transmitirem de outra forma os seus direitos sobre essas terras
para fora de sua comunidade.

3. Dever-se-a impedir que pessoas alheias a esses povos
possam se aproveitar dos costumes dos mesmos ou do
desconhecimento das leis por parte dos seus membros para
se arrogarem a propriedade, a posse ou o uso das terras a eles
pertencentes.

Artigo 18

A lei deverd prever sangdes apropriadas contra toda intrusao
nao autorizada nas terras dos povos interessados ou contra todo
uso nao autorizado das mesmas por pessoas alheias a eles, e 0os
governos deverdo adotar medidas para impedirem tais infragdes.

Artigo 19

Os programas agrarios nacionais deverdo garantir aos povos
interessados condi¢des equivalentes as desfrutadas por outros
setores da populagao, para fins de:

a) a alocacao de terras para esses povos quando as terras
das que dispunham sejam insuficientes para lhes garantir os
elementos de uma existéncia normal ou para enfrentarem o seu
possivel crescimento numérico;
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b) a concessao dos meios necessarios para o desenvolvimento
das terras que esses povos ja possuam.

PARTE Il - CONTRATACAO E CONDICOES DE EMPREGO

Artigo 20

1. Os governos deveréo adotar, no ambito da legislagao nacional
e em cooperagao com 0s povos interessados, medidas especiais
para garantir aos trabalhadores pertencentes a esses povos
uma protecéao eficaz em matéria de contratagao e condigdes de
emprego, na medida em que ndo estejam protegidas eficazmente
pela legislagao aplicavel aos trabalhadores em geral.

2. Os governos deverdo fazer o que estiver ao seu alcance para
evitar qualquer discriminacéo entre os trabalhadores pertencentes
aos povos interessados e os demais trabalhadores, especialmente
quanto a:

a) acesso ao emprego, inclusive aos empregos qualificados e
as medidas de promogéo e ascensao;

b) remuneragéo igual por trabalho de igual valor;

¢) assisténcia médica e social, seguranca e higiene no trabalho,
todos os beneficios da seguridade social e demais beneficios
derivados do emprego, bem como a habitagéo;

d) direito de associacao, direito a se dedicar livremente a
todas as atividades sindicais para fins licitos, e direito a celebrar
convénios coletivos com empregadores ou com organizagdes
patronais.

3. As medidas adotadas deverao garantir, particularmente, que:

a) os trabalhadores pertencentes aos povos interessados,
inclusive os trabalhadores sazonais, eventuais e migrantes
empregados na agricultura ou em outras atividades, bem como
os empregados por empreiteiros de mao-de-obra, gozem da
protecao conferida pela legislagdo e a pratica nacionais a outros
trabalhadores dessas categorias nos mesmos setores, e sejam
plenamente informados dos seus direitos de acordo com a
legislacao trabalhista e dos recursos de que dispoem;
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b) os trabalhadores pertencentes a esses povos ndo estejam
submetidos a condi¢des de trabalho perigosas para sua salde,
em particular como consequéncia de sua exposicdo a pesticidas
ou a outras substancias téxicas;

c) os trabalhadores pertencentes a esses povos nao sejam
submetidos a sistemas de contratagdo coercitivos, incluindo-se
todas as formas de servidao por dividas;

d) os trabalhadores pertencentes a esses povos gozem da
igualdade de oportunidade e de tratamento para homens e
mulheres no emprego e de protegdo contra o acossamento sexual.

4. Dever-se-a dar especial atengdo a criagdo de servigos
adequados de inspecédo do trabalho nas regides donde
trabalhadores pertencentes aos povos interessados exercam
atividades assalariadas, a fim de garantir o cumprimento das
disposicdes desta parte da presente Convengéao.

INDUSTRIAS RURAIS

Artigo 21

Os membros dos povos interessados deverao poder dispor de
meios de formagao profissional pelo menos iguais aqueles dos
demais cidadaos.

Artigo 22

1. Deverao ser adotadas medidas para promover a participagao
voluntaria de membros dos povos interessados em programas
de formacéo profissional de aplicagéo geral.

2. Quando os programas de formagao profissional de aplicagao
geral existentes ndo atendam as necessidades especiais dos
povos interessados, 0s governos deverdo assegurar, com a
participagdo desses povos, que sejam colocados a disposigao
dos mesmos programas e meios especiais de formacgao.

3. Esses programas especiais de formagao deverao estar
baseado no entorno econémico, nas condi¢des sociais e culturais
e nas necessidades concretas dos povos interessados. Todo
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levantamento neste particular deverd ser realizado em cooperagéo
com esses povos, 0s quais deverdo ser consultados sobre a
organizagao e o funcionamento de tais programas. Quando
for possivel, esses povos deverdo assumir progressivamente a
responsabilidade pela organizacdo e o funcionamento de tais
programas especiais de formacéo, se assim decidirem.

Artigo 23

1. O artesanato, as indUstrias rurais e comunitarias e as
atividades tradicionais e relacionadas com a economia de
subsisténcia dos povos interessados, tais como a caga, a pesca
com armadilhas e a colheita, deverdo ser reconhecidas como
fatores importantes da manutengéo de sua cultura e da sua alto
suficiéncia e desenvolvimento econémico. Com a participagdo
desses povos, e sempre que for adequado, os governos deverao
zelar para que sejam fortalecidas e fomentadas essas atividades.

2. A pedido dos povos interessados, devera facilitar-se aos
mesmos, quando for possivel, assisténcia técnica e financeira
apropriada que leve em conta as técnicas tradicionais e as
caracteristicas culturais desses povos e a importancia do
desenvolvimento sustentado e equitativo.

PARTE V - SEGURIDADE SOCIAL E SAUDE

Artigo 24

Os regimes de seguridade social deverdo ser estendidos
progressivamente aos povos interessados e aplicados aos
mesmos sem discriminagéo alguma.

Artigo 25

1. Os governos deverao zelar para que sejam colocados a
disposicdo dos povos interessados servigos de salde adequados
ou proporcionar a esses povos 0s meios que lhes permitam
organizar e prestar tais servigos sob a sua prépria responsabilidade
e controle, a fim de que possam gozar do nivel méximo possivel
de salde fisica e mental.
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2. Os servigos de salde deverdo ser organizados, na medida
do possivel, em nivel comunitério. Esses servigos deverdo ser
planejados e administrados em cooperagdo com os povos
interessados e levar em conta as suas condi¢gdes econdmicas,
geogréficas, sociais e culturais, bem como os seus métodos de
prevencdo, praticas curativas e medicamentos tradicionais.

3. O sistema de assisténcia sanitéria deverd dar preferéncia
a formagdo e ao emprego de pessoal sanitdrio da comunidade
local e se centrar no atendimento primério a saldde, mantendo
ao mesmo tempo estreitos vinculos com os demais niveis de
assisténcia sanitaria.

4. A prestagéo desses servigos de salde deverd ser coordenada
com as demais medidas econémicas e culturais que sejam
adotadas no pais.

PARTE VI - EDUCACAO E MEIOS DE COMUNICACAO

Artigo 26

Deverao ser adotadas medidas para garantir aos membros
dos povos interessados a possibilidade de adquirirem educagéao
em todos o niveis, pelo menos em condi¢des de igualdade com
o restante da comunidade nacional.

Artigo 27

1. Os programas e os servigos de educagado destinados aos
povos interessados deverao ser desenvolvidos e aplicados em
cooperagao com eles a fim de responder as suas necessidades
particulares, e deverao abranger a sua histéria, seus
conhecimentos e técnicas, seus sistemas de valores e todas suas
demais aspiragdes sociais, econdmicas e culturais.

2. A autoridade competente deverd assegurar a formacéo de
membros destes povos e a sua participagdo na formulagéo e
execugao de programas de educagao, com vistas a transferir
progressivamente para esses povos a responsabilidade de
realizagcdo desses programas, quando for adequado.
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3. Além disso, os governos deverdo reconhecer o direito desses
povos de criarem suas proprias instituicdes e meios de educacéo,
desde que tais instituigdes satisfagam as normas minimas
estabelecidas pela autoridade competente em consulta com esses
povos. Deverdo ser facilitados para eles recursos apropriados
para essa finalidade.

Artigo 28

1. Sempre que for vidvel, dever-se-a ensinar as criangas dos
povos interessados a ler e escrever na sua propria lingua indigena
ou na lingua mais comumente falada no grupo a que pertengam.
Quando isso nao for vidvel, as autoridades competentes deverao
efetuar consultas com esses povos com vistas a se adotar medidas
gue permitam atingir esse objetivo.

2. Deverdo ser adotadas medidas adequadas para assegurar
gue esses povos tenham a oportunidade de chegarem a dominar
a lingua nacional ou uma das linguas oficiais do pafs.

3. Deverdo ser adotadas disposigdes para se preservar
as linguas indigenas dos povos interessados e promover o
desenvolvimento e pratica das mesmas.

Artigo 29

Um objetivo da educagéo das criangas dos povos interessados
deverd ser o de Ihes ministrar conhecimentos gerais e aptidoes que
Ihes permitam participar plenamente e em condi¢des de igualdade
na vida de sua prépria comunidade e na da comunidade nacional.

Artigo 30

1. Os governos deverao adotar medidas de acordo com as
tradigOes e culturas dos povos interessados, a fim de lhes dar a
conhecer seus direitos e obrigacdes especialmente no referente
ao trabalho e as possibilidades econdmicas, as questdes de
educacao e saulde, aos servigos sociais e aos direitos derivados
da presente Convencao.
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2. Para esse fim, dever-se-a recorrer, se for necessario, a
tradugdes escritas e a utilizagdo dos meios de comunicagéo de
massa nas linguas desses povos.

Artigo 31

Deverao ser adotadas medidas de carater educativo em todos
os setores da comunidade nacional, e especialmente naqueles
gue estejam em contato mais direto com os povos interessados,
com o objetivo de se eliminar os preconceitos que poderiam ter
com relagdo a esses povos. Para esse fim, deverao ser realizados
esforgos para assegurar que os livros de Histéria e demais
materiais didaticos oferegam uma descrigédo equitativa, exata
e instrutiva das sociedades e culturas dos povos interessados.

PARTE VIl - CONTATOS E COOPERACAO
ATRAVES DAS FRONTEIRAS

Artigo 32

Os governos deverao adotar medidas apropriadas, inclusive
mediante acordos internacionais, para facilitar os contatos e a
cooperacao entre povos indigenas e tribais através das fronteiras,
inclusive as atividades nas areas econdmica, social, cultural,
espiritual e do meio ambiente,

PARTE VIl - ADMINISTRACAO

Artigo 33

1. A autoridade governamental responsével pelas questoes
que a presente Convencéo abrange deverd se assegurar de que
existem instituicdes ou outros mecanismos apropriados para
administrar os programas que afetam os povos interessados,
e de que tais instituicdes ou mecanismos dispdem dos meios
necessarios para o pleno desempenho de suas fungdes.

2. Tais programas deverao incluir:
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a) o planejamento, coordenacéo, execugao e avaliagcdo, em
cooperagdo com os povos interessados, das medidas previstas
na presente Convencéo;

b) a proposta de medidas legislativas e de outra natureza as
autoridades competentes e o controle da aplicagé@o das medidas
adotadas em cooperagdo com os povos interessados.

PARTE IX - DISPOSICOES GERAIS

Artigo 34

A natureza e o alcance das medidas que sejam adotadas para
por em efeito a presente Convengao deverao ser determinadas
com flexibilidade, levando em conta as condic¢des préprias de
cada pais.

Artigo 35

A aplicagdo das disposi¢des da presente Convengao nao
deverd prejudicar os direitos e as vantagens garantidos aos povos
interessados em virtude de outras convengdes e recomendagoes,
instrumentos internacionais, tratados, ou leis, laudos, costumes
ou acordos nacionais.

PARTE X - DISPOSICOES FINAIS

Artigo 36
Esta Convengédo revisa a Convengdo Sobre Populagdes
Indigenas e Tribais, 1957.

Artigo 37

As ratificagdes formais da presente Convengéao serédo
transmitidas ao Diretor-Geral da Reparticdo Internacional do
Trabalho e por ele registradas.
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Artigo 38

1. A presente Convengéo somente vinculard os Membros da
Organizagéo Internacional do Trabalho cujas ratificagdes tenham
sido registradas pelo Diretor-Geral.

2. Esta Convengéo entrard em vigor doze meses apds o registro
das ratificagdes de dois Membros por parte do Diretor-Geral.

3. Posteriormente, esta Convencgéo entrard em vigor, para cada
Membro, doze meses apds o registro da sua ratificagéo.

Artigo 39

1. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convengao
podera denuncia-la apds a expiragdo de um periodo de dez
anos contados da entrada em vigor mediante ato comunicado
ao Diretor - Geral da Repartigao Internacional do Trabalho e por
ele registrado. A denlncia sé surtird efeito um ano apds o registro.

2. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convencéo e
nao fizer uso da faculdade de denlncia prevista pelo paragrafo
precedente dentro do prazo de um ano apds a expiragdo do
periodo de dez anos previsto pelo presente Artigo, ficard obrigado
por um novo periodo de dez anos e, posteriormente, poderd
denunciar a presente Convengéo ao expirar cada periodo de
dez anos, nas condigdes previstas no presente Artigo.

Artigo 40

1. O Diretor-Geral da Reparticdo Internacional do Trabalho
notificard a todos os Membros da Organizagéo Internacional
do Trabalho o registro de todas as ratificagdes, declaracdes e
denuncias que |he sejam comunicadas pelos Membros da
Organizagao.

2. Ao notificar aos Membros da Organizacao o registro da
segundo ratificacdo que Ihe tenha sido comunicada, o Diretor-
Geral chamaré atengéo dos Membros da Organizagdo para a data
de entrada em vigor da presente Convencéo.
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Artigo 41

O Diretor-Geral da Reparti¢cdo Internacional do Trabalho
comunicard ao Secretdrio - Geral das Nagdes Unidas, para fins
de registro, conforme o Artigo 102 da Carta das Nagdes Unidas,
as informagdes completas referentes a quaisquer ratificagdes,
declaragdes e atos de dentlncia que tenha registrado de acordo
com os Artigos anteriores.

Artigo 42

Sempre que julgar necessario, o Conselho de Administragao
da Reparticdo Internacional do Trabalho devera apresentar a
Conferéncia Geral um relatério sobre a aplicagao da presente
Convencéo e decidira sobre a oportunidade de inscrever na
agenda da Conferéncia a questao de sua revisao total ou parcial.

Artigo 43

1. Se a Conferéncia adotar uma nova Convengao que revise
total ou parcialmente a presente Convengéo, e a menos que a
nova Convencéo disponha contrariamente:

a) a ratificagdo, por um Membro, da nova Convengao revista
implicard de pleno direito, ndo obstante o disposto pelo Artigo 39,
supra, a denuincia imediata da presente Convencgéo, desde que a
nova Convengao revista tenha entrado em vigor;

b) a partir da entrada em vigor da Convencéo revista, a presente
Convencéo deixara de estar aberta a ratificacdo dos Membros.

2. A presente Convengéo continuara em vigor, em qualquer
caso em sua forma e teor atuais, para os Membros que a tiverem
ratificado e que nao ratificarem a Convencéo revista.

Artigo 44
As versoes inglesa e francesa do texto da presente Convengéao
sdo igualmente auténticas.
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